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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

03
Papel para informação, rubricado como folha n2 	

603 
de 19 99do processo n2 26 / 	 11 	 199 (a)

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 26-11-99

PL. 187/99, 82/97, 790/96, 44/96, 1157/95, 645/95, 577/95
371/98.

Lei 12.540/97.

NoemiaMS. Marquesarques
Assistente Técnico de Direção 1

Registro 10.866

Ao Nobre Vereador CARMINO PEPE:
Para se manifestar sobre a Lei 12.540/97 e PL's 82/97 e

187/99.

/\/1 ,À,-

ARLIANDU)
Presidente

Ao Nobre Vereador CARMINO PEPE:

Nos termos dc despacho do Sr. Presidente.

12/12/99

30/1 1/99

EIRF: OGANnIRLMAN

A 	 et 'rec. Leg. Cbsf,
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SEGUE 	  juntado. 5	 nesta data, 	 documento	 e papel para informaçâo, rubricado 	

sob tolha 5 	  n2 6  04	Ç, 

Em	 /.. .S?.. @PQr.z,

	 Solange bhone dos Santos 
Assistente Técnico de Direção IV

Registro 10.801

(a)
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e lPãe os Santos
,..ssserste leen3;...° de Direção IV

Registro 10.0 I

Ao Senhor Assessor Chefe
Téc. Leg. BFtENO GANDEL MAN
A.T.M.
Em respostas ao despacho do Sr. Presidente

Cumprindo despacho do Senhor -Presidente,
queremos apresentar nossa manifestação sobre a Lei n.° 12.540/97 e os -PL-s
82/97 e 187/99, em relação ao nosso P.L. 603/99, apresentado a esta Casa de
Lei.

Queremos, nesta oportunidade, aduzir _as razões
explicativas e pertinentes à apresentação do PI 603/99, que tem por objeto
legal razões diferenciadas do material legislativo e legal apontados como óbice
para o prosseguimento do Pl. 603/99.

Primeiramente, devemos enfocar a Lei -n-.°-
12.2540/97, já regulamentada pelo decreto 37.720198..

Ora; para o perfeito entendimento da essência legal, .
basta a leitura -do Art. 1° da aludida Lei.

Art. 1° - Fica incluída, no currículo escolar das
Escolas Municipais disciplina sobre os efeitos de substâncias que -causam
dependências físicas e psíquicas em seres _humanos (o grifo é nosso). •

A simples leitura, verifica-se que a matéria norrnada é
inteiramente diferente da tratada no PI_ 603/99 de nossa autoria.

Isto porque , a Lei é especifica aos efeitos -de -
substâncias causadoras de dependências físicas e psíquicas ao ser humano;
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folha

enquanto o P.L. 603199 é preventivo, é abrangente aos males que causam as
drogas para a sociedade.

A lei-batei de matéria complexa e difusa, que só cabe
em currículo universitário; já o P.L. 603199 cuida de matéria simples de-conduta .
humana e define o campo intelectual 1° e 2° graus da Ensino Municipal.

Em relação ao P.L. n.° 187199, verifica-se que seu
objetivo é combater especificamente a violência nas escolas.

Finalmente, o -PI_ n.° -82/97_ -trata. da -criação de um
programa na Secretária tia Educação, que, também, nada tem -a ver com
•currículo escolar.

• Portanto, _chegamos a conclusão que a Lei • Ti?
12.540/97, os PLs. n.° 82/97:-e 187/99, não servem de :óbices para barrarem 28
pretensões do objeto do P.L. 603/99., que é estabelecer "Prevenção às-Drogas"
no currículo das,Escolas Municipais.

Finalmente, amparado pela não contrariedade do Art.
212, inciso IV, do Regimento Interno desta Casa, esperamos o Prosseguimento,
em separado do presente Pl., com seu encaminhamento à Comissão de
Constituição e Justiça.

:-.7.----- :	 Por ser de inteira- JUSTIÇA.

. , São Paulo, 24 maio de 2000,

•

(21Á-4AA-4C"—a---Bng""-CARMINO -13Eln •

.	 _	 Vereador
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Solange Rainone dos Santo
Assistente Técn:':.o de Diredo 1'

Registro 10.801

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça para emissão
de parecer.

:33 / oS /

ARMANDMIEP,I!
Presidente

A Com. de 
Const. e Justiça
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PL 603/99
05/06/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carmino Pepe,
dispondo sobre a inclusão da matéria "Prevenção contra as Drogas", no
currículo de todos os estabelecimentos de ensino de 1° e 2° graus, do
Município de São Paulo.

Acrescenta a propositura que a inclusão dar-se-á de conformidade com os
procedimentos previstos nas legislações estadual e federal vigentes.

Sem embargo dos elevados propósitos que motivaram seu autor, o projeto não
deve converter-se em lei, pelos motivos a seguir expostos.

Consoante determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei
Federal n° 9394/96), incumbe à União estabelecer, em colaboração com os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a
educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica
comum. Competirá, portanto, ao Conselho Nacional de Educação fixar o
currículo mínimo comum obrigatório (art.9°, IV).

De outro lado, ao Município cabe baixar as normas complementares para o seu
sistema de ensino (art.11, III).

Essa sistemática é reafirmada pelo art.26, "caput", da Lei, que assim dispõe:

"Art.26 - Os currículos do ensino fundamental e médio
devem ter uma base nacional comum, a ser
complementada, em cada sistema de ensino e
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada,
exigida pelas características regionais e locais da
sociedade, da cultura, da economia e da clientela."

Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar parte diversificada
do currículo escolar, visando a atender às peculiaridades locais.

No entanto, o estabelecimento desse conteúdo curricular diversificado deve ser
fixado de forma sistemática, atendendo a uma base municipal comum e a urna.

1pkimp10603-9
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organicidade pedagógica, restando, ainda, aos estabelecimentos escolares
individualmente considerados uma margem de liberdade para a escolha de
outras matérias e execução de sua proposta pedagógica, conforme norma
inscrita no artigo 12, I, da Lei Federal.

Deve-se observar, entretanto, que o conteúdo curricular do sistema municipal
de ensino depende de diploma legal de iniciativa do Executivo, uma vez tratar-
se de regulamentação do serviço público educação. Incide, na hipótese, o
artigo 37, §2°, IV, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico 111
(Juri)

rue	 Lão Andreoli
As -ss ,friTécnico Legislativo Chefe
AT.1

Oe moordo,para emissão de relatório pela ILEGALIDADE

Em	 de	 de	
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PARÈCER N°	 /2000 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 603/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carmino Pepe,
dispondo sobre a inclusão da matéria "Prevenção contra as Drogas", no
currículo de todos os estabelecimentos de ensino de 1° e 2° graus, do
Município de São Paulo.

Acrescenta a propositura que a inclusão dar-se-á de conformidade com os
procedimentos previstos nas legislações estadual e federal vigentes.

Sem embargo dos elevados propósitos que motivaram seu autor, o projeto não
deve converter-se em lei, pelos motivos a seguir expostos.

Consoante determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei
Federal n° 9394/96), incumbe à União estabelecer, em colaboração com os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a
educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica
comum. Competirá, portanto, ao Conselho Nacional de Educação fixar o
currículo mínimo comum obrigatório (art.9°, IV).

De outro lado, ao Município cabe baixar as normas complementares para o seu
sistema de ensino (art.11, III).

Essa sistemática é reafirmada pelo art.26, "caput", da Lei, que assim dispõe:

"Art.26 - Os currículos do ensino fundamental e médio
devem ter uma base nacional comum, a ser
complementada, em cada sistema de ensino e
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada,
exigida pelas características regionais e locais da
sociedade, da cultura, da economia e da clientela."

Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar parte diversificada
do currículo escolar, visando a atender às peculiaridades locais.

No entanto, o estabelecimento desse conteúdo curricular diversificado deve ser
fixado de forma sistemática, atendendo a uma base municipal comum e a uma

pk/p10603-9
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organicidade pedagógica, restando, ainda, aos estabelecimentos escolares
individualmente considerados uma margem de liberdade para a escolha de
outras matérias e execução de sua proposta pedagógica, conforme norma
inscrita no artigo 12, I, da Lei Federal.

Deve-se observar, entretanto, que o conteúdo curricular do sistema municipal
de ensino depende de diploma legal de iniciativa do Executivo, uma vez tratar-
se de regulamentação do serviço público educação. Incide, na hipótese, o
artigo 37, §2°, IV, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.41)
Sala da Comis o de Constituição e Justiça,

pk/p10603-9	 2
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Creusa Leor/WiarZa‘aiias Tv. "J.
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686 •
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 10 de agosto de 2000

MEMO  103	 / 00- A T M

AO NOBRE VEREADOR

40 CARMINO PE:PE

O P1,60 3/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido Pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

• BREU(
Assessor Técni

3ANDELMAN
.egislativo Chefe
A T M
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CAMARA MUNKPAL DE SÃO PAULO

SIM, ¡untado nesta data ""l'ilvir-a-21-14, 	 dalirttede sob

Who n.•.1c2/ i4 IS23;6911)7.1."

• Creusa Leonif ;ra !Pa.ri as Alves
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Regiam 10.686_
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Vereador
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Registro 10.686 ---

CÂMARA MUNICIPA
Gabinete Vereador C

RECURSO
11 - REG
ii-0065/2000

Referência — Parecer n.° 16-
0868/2000 — da Comissão de
Constituição e Justiça sobre o
Projeto de Lei n•° 603/99

Recorrente	 —	 Vereador
Carmino Pepe

Recorrido — Comissão
Constituição e Justiça
Parecer n.° 603/99

1 — Venho à presença dessa COMISSÃO, para apresentar o
recurso em relação ao Parecer n.° 16-086812000, sobre o Projeto de Lei n.°
0603/99.

2 — Nesta oportunidade quero protestar na apresentação dos
argumentos recursal à posteriori.

3 — Espero o recebimento do presente RECURSO e ."`o
pronunciamento dessa COMISSÃO, após a entrega da argumentação analítica
do RECURSO sobre o Projeto de Lei n.° 603/99

Atenciosamente
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Registro 10.686AO DT.94 — Sra. Chefe:

o
ho T 2)4Chefe de Seçlho

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

02.01.2001

1te4110 ANDELMAN
Assessor Técn o Legislativo — Chefe

ATM

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

DIELtei
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Proc. encerradoProc. encerrado c/

Arquivo em

O Func.° ---.

40

CÓD. 0233



t

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  no

Em 	

(a)


		2011-01-14T09:46:47-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




